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FUNDAÇÃO PIO XII, já qualificada no processo supra, por seus advogados 

que esta subscrevem, vem perante Vossa Senhoria, apresentar RECURSO 

ADMINISTRATIVO em face da decisão da Comissão Interna de Chamamento Público que 

inabilitou a Entidade recorrente, por meio da Ata de Abertura de Sessão Pública do Chamamento 

supracitado, cujos fatos e fundamentos seguem adiante. 

 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 

 

Verifica-se que no dia 10/01/2020 ocorreu a publicação da Ata de Abertura de 

Sessão Pública. Tendo em vista que o prazo recursal é de (02) dois dias previstos em Edital item 

7.4, a contagem final dar-se-á no dia 14/01/2020. Tempestivo, portanto, o presente recurso. 

 

II - DOS FATOS E FUNDAMENTOS 

  

A Comissão Interna de Chamamento Público decidiu pela inabilitação da 

Entidade recorrente, pelo seguinte fundamento: 

 

“Os índices liquidez geral e corrente apresentaram resultado menor que 

1(um), razão pela qual foi inobservado o item 5.3, i.3 do edital” 

 



 

 

Ocorre que os argumentos lançados pela Comissão no sentido de inabilitar a 

Requerente não se sustentam, pelos seguintes motivos: 

 

II.I - ANÁLISE ECONÔNOMICA FINANCEIRA  

 

A Entidade requerente é uma entidade filantrópica, da qual não possui fins 

econômicos. Aplicam-se às entidades sem finalidade de lucros os Princípios Fundamentais de 

Contabilidade, bem como as Normas Brasileiras de Contabilidade e suas Interpretações Técnicas 

e Comunicados Técnicos, editados pelo Conselho Federal de Contabilidade. 

 

Sendo assim, suas demonstrações financeiras são elaboradas nos termos 

específicos às das entidades sem fins lucrativos, de acordo com as Normas Brasileiras de 

Contabilidade, especificamente a ITG 2002 (R1). 

 

Em função disso, conforme amplamente demonstrado e explicitado em 

Documento em anexo pelo Contador Michel Jorge Hayek, cuja Certidão de Regularidade 

Profissional também se encontra em anexo, para efeito de elaboração e análise de índices 

econômicos, são excluídos os valores decorrentes de subvenções governamentais para 

ativos, do passivo circulante e passivo não circulante. 

 

Exatamente por se tratar de uma Entidade filantrópica, os valores registrados 

como subvenções governamentais para ativos não são considerados dívidas ou obrigações 

da entidade com terceiros, conforme a NBC TG07 (R2) e ITG 2002 (R1). 

 

A ITG 2002 (R1) – Entidades sem finalidade de lucros foi aprovada pela 

Resolução CFC nº 1.409/12, emitida em 21/09/2012. É aplicável para os exercícios sociais 

iniciados a partir de 1º de janeiro de 2012 e estabelece critérios e procedimentos específicos de 

avaliação, de reconhecimento das transações e variações patrimoniais, de estruturação das 

Demonstrações Contábeis e as informações mínimas a serem divulgadas em Notas Explicativas 

de entidade sem finalidade de lucros. 

 

As Demonstrações Contábeis que devem ser elaboradas pela entidade sem 

finalidade de lucros são o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Período, a 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa e as 



 

 

Notas Explicativas, conforme previsto na NBC TG 26 (R5) ou na Seção 3 da NBC TG 1000 

(R1), quando aplicável. 

 

São destinadas a orientar o atendimento às exigências legais sobre 

procedimentos contábeis a serem cumpridos pelas pessoas jurídicas de direito privado sem 

finalidade de lucros, especialmente entidades beneficentes de assistência social (Lei Orgânica da 

Seguridade Social), para emissão do Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, da 

competência do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS). 

 

Sendo assim, as normas em vigor reconhecem que essas entidades são 

diferentes das demais e recomendam a adoção de terminologias específicas para as contas de 

Lucros ou Prejuízos, Capital e para a denominação da Demonstração do Resultado, com a 

finalidade de adequação dessas terminologias ao contexto das referidas entidades. 

 

De tal forma que, a título de exemplo está a previsão do dispositivo do artigo 

31 da Lei 8666/93, parágrafo 1o, in verbis: 

“Art. 31.  A documentação relativa à qualificação econômico-

financeira limitar-se-á a: 

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, 

expedida no domicílio da pessoa física; 

III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e 

§ 1o do art. 56 desta Lei, limitada a 1% (um por cento) do valor 

estimado do objeto da contratação. 

§ 1o  A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade 

financeira do licitante com vistas aos compromissos que terá que 

assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, vedada a exigência de 

valores mínimos de faturamento anterior, índices de rentabilidade ou 

lucratividade.                      (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art1


 

 

 

Desse modo, vide anexa relação das aquisições para ativo imobilizado com 

restrição pendente de entrega e finalização no montante total de R$ 19.029 mi que foram 

deduzidos dos R$ 86.515 mi no passivo circulante. 

 

Por fim, restou amplamente demonstrado que a Fundação Pio XII, ora 

Requerente, está com o balanço financeiro positivo, e, portanto seja considerada apta para 

prosseguir no certame.  

 

III - DO PEDIDO 

 

Ante o exposto, requer seja o presente recebido e processado na forma da lei, e, 

ao final, que a Comissão Interna de Chamamento Público reconsidere sua decisão com 

provimento ao recurso para determinar a HABILITAÇÃO da FUNDAÇÃO PIO XII para 

prosseguir no certame, tendo em vista o cumprimento das regras legais, bem como àquelas 

constantes no edital. 

 

Pede deferimento. 

 

Goiânia-GO, 13 de Janeiro de 2019. 

 

   

 

 

 

     Amanda de Melo Silva         Isadora Bento Coutinho 

            OAB-GO 56.861                  OAB-GO 53.492 

 
 

 

 

 












